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Recorrente SOBRONZE LTDA.

Recorrid DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RECIFE -PE.

" DECORRÊNCIA - LUCROS -Apurada omissão
de registro de receita na pessoa juridi
ca, cuja tributação veio a ser confir-
mada pelo Colegiada, igual sorte colhe
o feito decorrente, desde que neste não
foi infirmada a proced^ència da tributa-
ção reflexa dos valores improvidos no
processo principal."

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SOBRONZE LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das SessOes (DF), em 22 de fevereiro de 1989.

URGEL PERE - Á LOPr,	 - PRESIDE' E

felb
FRANCISCO DE A IS M vÁ NDA -

Or
VIS TO EM	 AFONS*	 S O FERPEIPP CAMPOS - PROCURADOR 	 DA

SESSÃO DE: 2 3 FEV -*$	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO AL-
VES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ EDUARDO
RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N c? 10480/011.071/87714

RECURSO N9: 52 .094

ACÓRDÃO N9: 101-78.350

RECORRENTE N9: ;,SOBRONZE LTDA.

RELATCSRI O 

Em decorrência de ação fiscal instaurada contra a fie

ma SOBRO= LTDA., estabelecida em Recife -PE., onde a fiscalização

apurou omissão de receita no exerc. de 1986, perlodo-base se 1985,ca

racterizada por "passivo fictício" na conta "Fornecedores", a autori

dade fiscal lavrou o Auto de Infração de fls. 02, com a exigência do

recolhimento do Imposto de Fonte, incidente sobre lucros considera

dos automaticamente distribuídos aos sócios, aplicando as disposi-
/

çOes do art. 89 do Decreto-lei n9 2.065/83.

A receita omitida detectada no processo principal, so

bre a qual incidiu o imposto de fonte calculado à allquota de 25%,

foi de Cz$ 858.908,08.

Impugnando a exigência, dentro do prazo prorrogado, a

interessada anexou às fls. 13/16, as raz8es apresentadas na oportuni

dade em que comtestou a omissão de receita no processo principal,por

tratar-se de processo decorrente.

Pela decisão de fls. 29/31, o julgado singular deci

diu-se pela procedência da ação fiscal ao fundamento de que:

"Omiss ão de receita pela pessoa jurídi-
ca, ratificada através de decisão profe
rida pela Autoridade Julgadora de pri-
meira instância, autoriza a manutenção
do procedimento fiscal reflexo, para e-
xigência do Imposto de Renda/Fonte, in-
cidente sobre o valor da receita omriã-7

DMF - DF/10 C-C - Secgraf - 1600/75



3

SERVICO PÚBLICO FEDERAL 	 PROCESSO N9 10480/011.071/87-14

Acórdão n9 101-78.350

da, considerada como lucro automatica
mente distribuído aos sócios".

Intimada dessa decisão em 24/11/88, a empresa ingres

sou com o recurso de fls. 37/39, que é cópia do recurso interpostorio

processo matriz.

É o relatório.

VOTO_ 

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator.

A exigência do recolhimento do imposto de fonte conà-

tante deste processo esta relacionada com a omissão de receita detec

tada na processo princiaal, que é considerada automaticamente distri

buida aos sócios, a titulo de lucros.

Consta, quanto ao processo matriz desta decorrência ,

o qual comp6e o processon9,104,80. 011.068/87-00, que o recorrente co-

meteu, no ano de 1985, exerc. de 1986, omissão de receita, consubs-

tanciada na existência de passivo fictício na conta Fornecedores do

balançO, encerrado em 31/12/85.

O processo principal no qual foi apurada aquela omis-

são de receita, já foi julgado por esta Câmara, em grau de Recurso

Voluntário (Recurso n9 93.213), havendo a mesma, ã ide de Vo-

tos, negado provimento ao Recurso, comforme nos informa o Acórdão n9

101-78.188, de 13-12-88.

Portanto, nesta altura, não cabe mais questionar se

houve ou não omissão de receita, eis que tal fato foi reconhecido

pelo Colegiada no julgamento do recurso interposto no processo ma-

triz.

Tratando de processo decorrente, a decisão de mérito

proferida no processo matriz, constitui prejulgado em relação ã mate

7,2),
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ria formalizada por reflexo, ante o nexo causal existente.

É da lei que, uma vez reconhecida a omissão de recei_
ta, o produto dessa omissão é considerado automaticamente distribui-

do aos sócios, a titulo de lucros.

A partir da vigência do Decreto-lei n9 2.065/83, esse
f

lucro distribuído ficou sujeito à incidência do imposto de renda ex-

clusivamente na fonte, sem prejuízo da incidência na pessoa jurídica.

Isso significa dizer que o imposto não é mais cobrado do beneficiário

pela distribuição (o sócio), mas sim da própria fonte.

Na verdade, em seu recurso a interessada, preocupou-se

em demonstrar quenão ocorreu a omissão de receita e que o lançamento

na fonte era prematuro, não atacando o fundamento da tributação a ti_
tulo de lucros distribuídos.

Não tendo a empresa logrado êxito em seu apelo formu-

ladoJno processo principal, a mesma sorte terá o processo dccorrente.

Na esteira dessas considerações, voto pela negativa de

provimento do recurso.

41!14\,a% I M	
( ,"),

404r# .
FRANCISCO DE ASSIS MIN-,I DA - RE = *R.
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